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Dedico este livro a todos os pacientes que passaram por mim, do CTA/SAE ao Hospital, e àqueles que seguem a desafiadora jornada do cuidado.



			

Lembrem-se:


			“Saúde não é simplesmente
ausência de doença”


			(Conceito OMS)


		




		

			Apresentação


			Aproximadamente 80 anos nos separam desde os primeiros trabalhos realizados pela Psicologia no hospital geral, no Brasil. E, aproximadamente, 200 anos desde a presença da Psicologia nas unidades hospitalares de saúde mental. Apesar dos desafios e conquistas encontrados ao longo dessa jornada, muito foi concretizado.


			Por muito tempo, a Psicologia Hospitalar utilizou-se de recursos técnicos e metodológicos de outras áreas do saber psicológico, que nem sempre se mostraram adequados ao contexto hospitalar. A ausência de um papel concreto de atuação que pudesse trazer melhores definições e estratégias dificultou, no início, o reconhecimento e legitimação desse profissional nas instituições de saúde como já abordado por autores consagrados da área como Bellkiss Romano, Valdemar Augusto Angerami-Camon e Alfredo Simonetti que estão citados ao longo dos capítulos.


			Contudo, a partir de uma multiplicidade do exercício da Psicologia no contexto hospitalar, abriram-se as portas para diversas pesquisas e publicações a respeito dessas práticas com o objetivo de fortalecer a identidade profissional dessa área e elucidar melhor o papel do psicólogo hospitalar. Tarefa esta que a elaboração desse guia prático vem somar.


			O compromisso com a subjetividade e o adoecer tem sido cada vez mais interesse da Psicologia e, por ser assim, não estaria o Hospital indissociável dessa relação. Os sentidos e significados do processo de saúde-doença, a forma como cada pessoa enfrenta seu adoecer, bem como as pessoas que são envolvidas no processo de cuidado em saúde são alguns dos objetos de trabalho da Psicologia no Hospital.


			Neste percurso, é evidente que o Hospital não é um lugar que muitas pessoas gostariam de estar visto que, além das questões políticas e estruturais que atravessam os hospitais brasileiros, a instituição hospitalar é carregada de imaginários populares que dificultam a sua compreensão. O hospital é tido como um ambiente em que se lida com a morte de forma mais próxima, especialmente nos últimos tempos com a pandemia do COVID-19 que cruelmente atravessou os hospitais e a vida em sociedade. A visão biomédica é um modelo ainda a ser seguido engolindo outros modelos como os biopsicossociais com outras formas de compreender, olhar, tratar e cuidar das pessoas de forma mais integral.


			Diante disso, o hospital é também um campo de disputa de cuidado onde é preciso se voltar para a pessoa hospitalizada. Assumir esse compromisso é o verdadeiro aprendizado realizado junto ao paciente em seu leito hospitalar sendo talvez a nossa maior conquista. Não queremos aqui desprezar o aprendizado acadêmico, da medicina e outras áreas, nem tampouco as tantas horas de reflexão e leitura, apenas queremos enfatizar que se existe algo para ser compartilhado é o fato de que aprendemos compreendendo a angústia diante de uma doença/infecção como o HIV e a COVID-19, a dor das Urgências e Emergências, o silêncio e despedidas das UTI e tantas outras coisas e sentimentos de nossos pacientes, acompanhantes, familiares e equipes.


			Esse paciente que nos ensina todos os dias sobre a força do enfrentamento da dor e do desespero diante da morte ou de um trauma/doença/infecção; que nos ensina a permitir as próprias vicissitudes da vida; que nos ensina uma nova forma de entender o significado da existência; que nos ensina sobre a efemeridade da vida e da potência existente em cada momento, em cada chegada, em cada partida!


			Portanto, este é um livro que não temos a pretensão de nos colocarmos pioneiros, precursores da Psicologia Hospitalar, apenas sempre fomos profissionais sonhadores com um visão crítica biopsicossocial sobre nossa prática. Psicólogos e psicólogas que idealizam práticas mais inclusivas e humanizadas no sentido concreto da palavra. E assim esperamos continuar. Aprendendo e crescendo sem nunca esquecer de nossos limites reais e de nossos pacientes!


			Felipe Cazeiro
Autor


		




		

			
Capítulo 1
Sobre a Psicologia Hospitalar


			Felipe Cazeiro
Thiago Silva Lacerda


			A história da Psicologia Hospitalar remonta a 1818, quando foi formada a primeira equipe multiprofissional com a presença de profissionais de psicologia no Hospital McLean, em Massachussets. Ainda nesse mesmo hospital foi fundado, em 1904, um laboratório de psicologia onde se iniciaram as pesquisas pioneiras sobre a Psicologia Hospitalar em contextos de saúde mental (Ismael, 2005; Bruscato, Benedetti & Lopes, 2004).


			Contudo, a atuação de profissionais de psicologia no contexto hospitalar em hospitais gerais ocorreu após o término da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), quando se percebeu a necessidade da assistência psicológica para os militares, que estavam apresentando uma série de reações psíquicas no período de hospitalização (Pate & Kohut, 2003). Assim, as atividades psicológicas nesses ambientes objetivava identificar as repercussões do processo de adoecimento e hospitalização nas questões psicológicas procurando minimizar as alterações psíquicas além de tentar compreender a experiência da pessoa no seu adoecer.


			Nesta época, os procedimentos eram invasivos no que tange aos exames periódicos e às cirurgias, bem como os efeitos colaterais das medicações eram severos desencadeando episódios depressivos aos pacientes hospitalizados (Nogueira-Martins & Frenk, 1980). Assim, percebeu-se que a situação de adoecimento e a hospitalização representavam um fenômeno complexo e singular o qual necessitava de uma compreensão multiprofissional. Esta constatação possibilitou que profissionais de psicologia integrassem as equipes multiprofissionais de saúde. Foi então que em 1970, o programa federal dos EUA – The Civilian Health and Medical Program of the Uniformed Services, reconheceu as atividades de profissionais de psicologia na área da saúde, mas foi somente em 1977 que a aprovação da ata oficializou as práticas psicológicas para todos os EUA (Dorken, 1993; Enright et al., 1990).


			Psicologia da Saúde nos Estados Unidos da América


			Nos anos 70, aconteceram diversos questionamentos acerca da atuação de profissionais de psicologia no campo saúde, sobretudo na promoção da saúde, prevenção e tratamento de doenças. Portanto, em 1973, com intuito de melhor definir o papel desse profissional, iniciaram-se as investigações nos EUA para analisar as atribuições desse profissional no contexto da saúde. Assim, em 1978, a American Psychological Association (APA) oficializou a Divisão 38 marcando o surgimento da área denominada de Psicologia da Saúde (Straub, 2008).


			O primeiro presidente da APA, Joseph Matarazzo (referência no campo da Psicologia da Saúde) destacou que esta área tem o objetivo de estudar a etiologia das doenças orgânicas, desenvolver intervenções direcionadas para a promoção da saúde, prevenção e tratamento de doenças, buscando o diálogo com os representantes governamentais para aprimorar as políticas públicas (Matarazzo, 1980).


			Diante disso, a atuação de profissionais de psicologia nos diversos contextos de saúde (postos de saúde, hospitais e comunidades), foi reconhecida nos EUA por Psicologia da Saúde. Na década de 1980, a APA regulamentou as práticas de profissionais de psicologia da saúde por meio de documentos que tinham o objetivo de apresentar as principais diretrizes para a atuação da categoria (Enright et al., 1993).


			Assim, a APA publicou, em 1985, um documento intitulado A Hospital Practice Primer for Psychologists, que apresentou informações sobre a estrutura dinâmica das instituições hospitalares, destacando as habilidades e competências necessárias dos profissionais de saúde com o propósito de facilitar a inserção de profissionais de psicologia no contexto hospitalar.


			Além disso, em 1991, a APA publicou outro documento, o Guidelines on Hospital Privileges: Credentialing and Bylaws, em que apresentou orientações para o treinamento de profissionais de psicologia para a atuação nos hospitais com ênfase na delimitação das atividades relacionadas à avaliação e à intervenção psicológica (Enright et al., 1993).


			Com base nisto, Enright et al. (1993) destacam que os documentos da APA contribuíram para a legitimação das práticas psicológicas no ambiente hospitalar, delimitação do papel deste profissional e sua importância assim como abertura para a publicação de pesquisas, com o surgimento do periódico Journal Health Psychology, em 1982, que publica até hoje com suas edições internacionalmente reconhecidas.


			Psicologia Hospitalar no Brasil


			A atuação de profissionais de psicologia no contexto hospitalar no Brasil, representa uma especificidade da Psicologia da Saúde no setor terciário. Portanto, este é um dos únicos países que denomina um campo para Psicologia Hospitalar além da Psicologia da Saúde, pois, em outros países como nos EUA, aglutinam todas as práticas em saúde dentro da Psicologia da Saúde sem abrir um subcampo como a Psicologia Hospitalar no Brasil.


			Conforme trazem Castro e Bornholdt (2004), a partir de Sebastiani (2003), os autores refletem que a consolidação do termo Psicologia Hospitalar no Brasil pode ter a ver com a forma como as políticas de saúde no país foram construídas tendo como centralidade os hospitais desde os anos 40 a partir de um modelo clinico assistencialista (Sebastiani, 2003).


			Por este motivo, os autores trazem que há uma escassez material teórico e pesquisas na literatura científica internacional sobre a Psicologia Hospitalar como campo específico visto que esta denominação é praticamente inexistente em outros países (Castro & Bornholdt, 2004) Além disso, alguns autores como, Yanamoto, Trindade e Oliveira (2002) e Chiattone (2000), a partir de uma visão crítica, apontam que o termo Psicologia Hospitalar é inadequado, pois parte da lógica de referência do local para determinar a área de atuação da Psicologia e não as atividades desenvolvidas como fazem outros países.


			Neste sentido, a APA (2003), por exemplo, demarca o trabalho de profissionais de psicologia em hospitais como um dos possíveis locais em que atua o psicólogo da saúde. Assim, a brasileira Chiattone (2000), diz que a Psicologia Hospitalar é apenas uma estratégia de atuação em Psicologia da Saúde e, sendo assim, deveria ser denominada Psicologia no contexto hospitalar.


			Esta prática iniciou-se, no país, na década de 50 com poucos profissionais de psicologia despertando a necessidade do surgimento dos cursos de graduação em Psicologia para delimitar a atuação desses profissionais nas instituições de saúde (Angerami-Camon, 2002).


			Conforme Angerami-Camon (2002), as primeiras atividades foram realizadas por Matilde Néder em 1954 na clínica ortopédica e traumatológica do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de São Paulo (HC-FMUSP), considerada a pioneira na área.


			Na referida década, a hospitalização infantil representou uma temática relevante para profissionais de psicologia em hospitais e, desse modo, a atuação profissional contribuiu para o desenvolvimento de estudos científicos. Em 1974, o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP possibilitou a inserção da Psicologia no hospital geral nos Institutos de Ortopedia, Psiquiatria, Neurologia e da Criança. Além disso, impulsionou os serviços da Psicologia nos hospitais de especialidades (Instituto do Coração, Instituto Central, Instituto de Reabilitação), autorizou a contratação de profissionais de psicologia sob a direção da psicologia, gerou manuais de trabalho, promoveu a participação de profissionais de psicologia nas equipes multiprofissionais por meio de tarefas delimitadas e compartilhadas e descreveu o perfil profissional para atuação na área, como trazem Azevêdo & Crepaldi (2016).


			A inserção de profissionais de psicologia no hospital geral produziu uma temática de estudo na universidade na década de 70. A Profa. Dra. Thereza Pontual de Lemos Mettel, da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (FMRP-USP), teve importante papel neste quesito com seu trabalho clínico junto às crianças hospitalizadas desde uma política de atenção hospitalar destinada à criança, que incluía os familiares acompanhantes e a participação ativa das mães no cuidado à saúde do filho demonstrando melhoras significativas para as crianças. Esses resultados culminaram na adoção de políticas de humanização em hospitais da rede pública de saúde (Mettel, 2007).


			O trabalho da referida professora em Ribeirão Preto deu origem a um programa pioneiro destinado ao treinamento de profissionais de psicologia no hospital geral, considerado referência em Psicologia da Saúde no Brasil. Esse programa foi denominado de Programa de Aprimoramento, apresentando a estrutura de um curso de residência, no qual o recém-formado desenvolvia atividades em tempo integral. A psicóloga Edna Maria Marturano e o psicólogo Ricardo Gorayeb foram responsáveis pela direção desse serviço, que incluía atividades de ensino, prática e pesquisa na área da Psicologia Clínica e Hospitalar no Hospital das Clínicas da FMRP-USP (Gorayeb, 2010).


			Posteriormente, ocorreu o surgimento das Residências Multiprofissionais e em Área Profissional da Saúde, por meio da Lei nº 11.129 de 2005, na qual foi incluída a Psicologia pelo fato de já ser considerada profissão da área da saúde (Brasil, 2005).


			Na tentativa de facilitar a formação profissional, surge, em 1977, o primeiro curso de Psicologia Hospitalar realizado no país, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, produzido e ministrado por Bellkiss Romano, grande referência na área da psicologia hospitalar.


			A abertura de atuação de profissionais de psicologia nos ambientes de saúde representou, então, um período marcado por inúmeros questionamentos e paradigmas acerca das tarefas desse profissional, as quais precisavam ser definidas com clareza para orientar as práticas no seu saber-fazer no contexto hospitalar.


			De acordo com Santos e Jacó-Vilela (2009), profissionais de psicologia estavam diante de teorias e técnicas das abordagens psicológicas exercendo uma prática distante do contexto hospitalar predominando uma perspectiva clínica tradicional. Diante das características da instituição hospitalar, a simples transposição do modelo mostrava-se insatisfatória para assistir uma demanda tão complexa e um contexto diferenciado. Assim, foi necessário promover uma reflexão crítica acerca das atribuições profissionais de psicologia que atuam em hospitais.


			Após um período de enfrentamento desses desafios, nas décadas de 70, 80 e 90, foram implantados diversos Serviços de Psicologia Hospitalar pelo país, que se tornaram referência no Brasil. Diante desse crescimento de serviços e da consolidação desse profissional, cada vez mais se tornou necessário estabelecer diretrizes, orientações e normativas para a atuação profissional.


			Em síntese, no final da década de 80, as estratégias de atuação ainda necessitavam de esclarecimentos e melhor delimitação acerca dos procedimentos técnicos e intervenções, principalmente, diante das diversas abordagens teóricas utilizadas pelos profissionais de psicologia nos hospitais para compreender melhor seu papel no contexto hospitalar.


			Assim, alguns acontecimentos históricos contribuíram para o desenvolvimento da Psicologia Hospitalar. Em 1997, foi estabelecida a Sociedade Brasileira de Psicologia Hospitalar, a qual iniciou a publicação de um periódico em 2004, promovendo a integração de profissionais de psicologia nas reuniões científicas, bem como promovendo eventos e encontros de reflexões e elaborações profissionais entre profissionais de psicologia hospitalar (Romano, 1999).


			As atividades desses profissionais nos hospitais foram reconhecidas pelo Ministério da Saúde por meio de documentos que regulamentam o atendimento em Psicologia nos procedimentos de média e alta complexidade. Pode-se citar, como exemplo, a obrigatoriedade dos serviços de Psicologia nas Unidades de Terapia Intensiva, na assistência à gestante de alto risco, nos centros de atendimento em oncologia, nas unidades de internação em hospital geriátrico, atendimento hospitalar de pacientes crônicos, pacientes em tratamento da obesidade e nas unidades de assistência em alta complexidade cardiovascular (CRP-PR, 2007).


			Desta forma, profissionais de psicologia hospitalar continuaram buscando ampliar o campo de atuação cada vez mais, sendo uma área em constante construção visto que a prática profissional perpassa um contínuo processo de aprimoramento e, embora muitas portarias apontem para a necessidade dos serviços de Psicologia em hospitais, muito ainda precisa ser feito.


			Das atribuições de profissionais de psicologia hospitalar


			Conforme expõe o Conselho Regional de Psicologia – 4ª Região – Minas Gerais (CRP-MG, 2021), as atribuições de profissionais de psicologia hospitalar devem ser desenvolvidas de acordo com disposto na referida na Resolução CPF nº 13/2007 (CFP, 2007) com intervenções direcionadas ao paciente, seus familiares e equipe de saúde, sempre focadas no processo de adoecimento, hospitalização e nas repercussões emocionais que emergem neste processo e que interferem nas relações interpessoais.


			Ressalta-se que as intervenções na área são fundamentalmente multiprofissionais e interdisciplinares, abrangem desde a assistência propriamente dita, nos diversos níveis de atenção à saúde, à promoção de saúde e educação da população, e deve colaborar com o processo de humanização que visem integrar as ações conjuntas entre profissionais e gestores, seguindo os princípios e diretrizes do HumanizaSUS – Política Nacional de Humanização (PNH) (BRASIL, 2010).


			A assistência psicológica pode ser prestada a qualquer paciente hospitalizado, nas diferentes especialidades médicas. Podem ser desenvolvidas diferentes modalidades de intervenção, dependendo da demanda e da formação da profissional que irá desenvolver o trabalho (CFP, 2007), porém é preciso considerar o limite de tempo imposto pela duração do processo de internação e, por isso, profissionais de psicologia deverão adotar intervenções breves visto que o setting terapêutico, a dinâmica de atendimento e o contexto são diferentes de uma clínica e consultório particular.


			Assim, segundo CRP-MG (2021), profissionais de psicologia hospitalar devem estabelecer alguns objetivos no trabalho a ser desempenhado no campo da Psicologia da Saúde e Hospitalar, sempre considerando a necessidade de


			[…] apreender a área da Psicologia como prática socialmente articulada nas Instituições de Saúde, inseridos num contexto maior, a instituição em si, a saúde como bem da coletividade, em amplitude bem maior do que a consideração dos fatores patógenos que incidem no plano individual. (CHIATONNE, 2011, p. 96).


			Nas atribuições com relação à organização dos serviços, profissionais de psicologia deverão zelar pela garantia de mecanismos de contrarreferência do paciente, do hospital para a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) ou outros serviços, que integram o SUS, realizados junto à equipe de saúde, de modo responsável e eficaz, quando necessário. Deve ainda favorecer o processo de democracia institucional e do exercício da cidadania dos pacientes e de seus familiares (CRP-MG, 2021).


			Das Competências de profissionais de psicologia hospitalar


			Conforme recomendações do Conselho Regional de Psicologia – 4ª Região – Minas Gerais (CRP-MG, 2021), compete a profissionais de psicologia hospitalar:


			

					
Avaliar o grau de comprometimento emocional causado pela doença, tratamento e/ou internações, proporcionando condições para o desenvolvimento ou manutenção de capacidades e funções não prejudicadas pela doença, tanto a pacientes como a seus familiares.


					
Favorecer ao paciente a expressão de sentimentos sobre a vivência da doença, tratamento e hospitalizações, […] facilitando a ampliação da consciência adaptativa do paciente, ao minimizar o sofrimento inerente ao ser e estar doente.


					
Fazer com que a situação de doença e tratamento sejam bem compreendidas pelo paciente, evitando sempre que possível, situações difíceis e traumáticas, favorecendo a participação ativa do paciente no processo.


					
Detectar e atuar frente aos quadros psicorreativos decorrentes da doença, do afastamento das estruturas que geram confiança e segurança ao paciente, quebra do cotidiano e diferentes manifestações causadas pela doença e hospitalização.


					
Detectar condutas e comportamentos anômalos à situação de doença e hospitalização, orientando e encaminhando para tratamento específico.


					
Detectar precocemente antecedentes ou alterações psiquiátricas que possam comprometer o processo de tratamento médico, orientando e encaminhando a serviços especializados.


					
Melhorar a qualidade de vida dos pacientes, facilitar a integração dos pacientes nos serviços e unidades.


					
Fornecer apoio e orientação psicológica aos familiares dos pacientes internados, incentivando a participação da família no processo de doença (CHIATONNE, 2011).


					
Contribuir para a criação de mecanismos para a saúde mental dos trabalhadores, como dispositivos de acolhimento, rodas de conversa, participação no processo de educação permanente com a discussão, de modo interativo, de temas relacionados à morte, sentido da vida, espiritualidade, entre outros, pertinentes ao cuidado em saúde dos pacientes/familiares e dos próprios trabalhadores.


			


			Qualificação Profissional e Requisitos para atuação em Psicologia Hospitalar


			O Conselho Regional de Psicologia – 4ª Região – Minas Gerais (CRP-MG, 2021) compartilho informações quanto à qualificação mínima para o exercício no campo da Psicologia Hospitalar.


			Apesar de as portarias ministeriais não exigirem o título de especialista em Psicologia Hospitalar para o profissional ingressar nas instituições de saúde, é certo que esta atuação requer um conhecimento específico. Assim, segundo o Código de Ética Profissional da Psicologia (CFP, 2005), essa deverá atuar com responsabilidade, por meio de contínuo aprimoramento profissional, contribuindo para o desenvolvimento da Psicologia como campo científico de conhecimento e de prática.


			E ainda, é de sua responsabilidade prestar serviços psicológicos de qualidade utilizando princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente fundamentados na ciência psicológica, na ética e na legislação profissional. (CFP, 2005, Inciso IV dos Princípios Fundamentais e alínea c do art. 1º)


			A qualificação profissional pode ocorrer através de Cursos de Pós graduação em Psicologia Hospitalar e especializações na área. Outra alternativa, de acordo com a Resolução CFP nº 02/01, “para as(os) psicólogas(os) com mais de dois anos de inscrição no CRP, que estejam em pleno gozo dos seus direitos e que possam comprovar prática profissional na especialidade no mesmo período”, é fazer o concurso de provas (exames teóricos e práticos) realizados pelo CFP, para obter o título de especialista em Psicologia Hospitalar.


			Além disso, segundo o CRP-MG (2021), a coordenação da equipe de Psicologia deve ser realizada por profissionais de psicologia especialista e/ou com conhecimento na área, assim como a supervisão de acadêmicos estagiários em Psicologia Hospitalar.


			Avaliação psicológica hospitalar


			Com traz Simonetti (2004), o foco da psicologia hospitalar está voltado para os aspectos psicológicos do adoecimento. E esses aspectos estão nas pessoas, por exemplo, paciente, família e equipe. Portanto, mais do que considerar esse fenômeno individualmente, a psicologia hospitalar se preocupa com a relação entre elas procurando facilitar os relacionamentos.


			Neste sentido, Simonetti (2004, p. 18) denomina de Tríade da Relação que compreende paciente-família-equipe de saúde:


			Gráfico 1 – Focos da Psicologia Hospitalar
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			Fonte: Simonetti (2004, p. 18)


			A partir desta tríade, profissionais de psicologia hospitalar podem investir sua intervenção, ou seja, a Tríade da Ação como bem pontua Simonetti (2004) que compreende a doença-internação-tratamento. Assim, profissionais de psicologia hospitalar, através de sua escuta ativa, podem fazer uma avaliação psicológica hospitalar tendo como foco o paciente, sua família e equipe investigando aspectos psicológicos que podem estar relacionados à doença, internação e tratamento.


			A atuação de profissionais de psicologia no contexto hospitalar e, consequentemente suas avaliações, podem ocorrer tanto com pacientes internados como, também, mediante atendimentos ambulatoriais, em consultas especializadas.


			Segundo Conselho Regional de Psicologia – 8ª Região – Paraná (CRP-PR, 2016), durante a internação hospitalar, a Avaliação Psicológica pode ser solicitada por diferentes profissionais da área de saúde. Isso vai depender do fluxo de cada unidade, instituição, setor. Uma das formas é o pedido de solicitação de parecer como no nosso caso no Hospital Agamenon Magalhães (HAM) ou como traz a literatura, de interconsulta.


			Segundo Botega (2006), a interconsulta se refere à atuação de um profissional, por exemplo, da saúde mental que irá avaliar e, posteriormente, indicar um tratamento/parecer para pacientes que estão sob cuidados de outros especialistas. A partir de sua avaliação, profissionais de psicologia poderão auxiliar no diagnóstico do paciente, na melhor compreensão do quadro psicológico deste, na condução do tratamento de questões psicológicas, neuropsicológicas, psicossociais e interpessoais decorrentes ou não da situação de internação, além de fornecer orientações e realizar trabalho psicoeducativo com pacientes e familiares (CRP-PR, 2016).


			Entre os procedimentos realizados nesse contexto, destaca-se a entrevista, que muitas vezes será semiestruturada em virtude das características da população clínica atendida ou até mesmo aberta de modo a facilitar o vínculo com o paciente gerando maior fluidez e sendo menos invasiva. Conforme CRP-PE (2016), esta etapa é importante, pois uma entrevista detalhada e bem conduzida permitirá obter informações cruciais para a elaboração de hipóteses e, posteriormente, o diagnóstico clínico, psicopatológico e/ou neuropsicológico.


			Garcia (2018) traz algumas recomendações para realização da entrevista apontando que ela deve conter:


			

					
Identificação: Nome, idade, estado civil, data de internação, médico responsável, diagnóstico médico e outras informações que julgar necessário. Aqui é o espaço em que se pode perguntar e conhecer mais sobre a história de vida do paciente e o que o levou ali.


					
Estado Emocional Geral: Questionar sobre as condições emocionais do paciente de forma geral, desde a situação doença (pré-internação), internação e se houve alguma modificação após internação.


					
Sequelas Emocionais: Possíveis consequências emocionais que o paciente tenha por causa da internação podem ser questionadas. Neste momento, mais do que perguntar, observavam-se também as reações do mesmo.


					
Temperamento Emocional Observado: Questionar e observar o humor do paciente com relação ao ambiente, com a situação, com a equipe de saúde responsável e se houve um mínimo de adaptação do mesmo com relação à nova situação. Se ele se apresenta tranquilo, choroso, com humor eutímico etc. Aqui é importante distinguir e ter sensibilidade para compreender um humor eutímico (dentro do esperado) de um quadro de sofrimento psíquico patológico visto que, no contexto de internação, é comum que pacientes estejam ansiosos e tristes por conta da hospitalização o que não quer dizer que seja uma questão psicopatológica, mas uma resposta esperada do organismo diante da situação. É preciso bastante atenção!


					
Postura Frente à Doença e à Vida: É possível questionar e observar neste momento se há tendências suicidas e qual valor o mesmo dá a própria vida.


					
Estado Atual Frente à Hospitalização: A reação do paciente frente à hospitalização e doença. Se há uma negação do mesmo, se este está barganhando sua condição de estar hospitalizado (tenta negociar para sair do ambiente), transmite revolta, aceitação ou até se há ganhos secundários por estar na atual situação.


			


			A partir disso, três pontos podem ser considerados para avaliação psicológica no contexto hospitalar em casos práticos segundo Garcia (2018):


			

					
Questionário Específico: Instrumento elaborado para compreender a história do paciente podendo ser realizado com ele mesmo ou algum familiar próximo. Não só compreender, mas ajudar o paciente ou familiar a identificar e entender cronologicamente o que está acontecendo mediante a doença.


					
Avaliação Psicossocial: Esta avaliação procura entender o meio social (grupos e cultura) que o paciente está envolvido, ou já esteve envolvido na infância, adolescência e outras etapas da vida até a atualidade e intersecção com sua subjetividade.


					
Exame Psíquico: Recolher informações técnicas do paciente como consciência, pensamento, linguagem, memória e outros fatores voltados para cognição mediante fala e observação.


			


			Com estas informações em mãos, é papel de profissionais de psicologia mapearem, caso necessário, outras ferramentas e instrumentos para levantar informações e complementar sua avaliação.


			Como traz o CRP-PR (2016), existem instrumentos específicos desenvolvidos para a utilização no contexto hospitalar que poderão auxiliar profissionais de psicologia na realização de sua avaliação. Contudo, é importante destacar que a maior parte desses instrumentos não é de uso exclusivo da Psicologia, sendo desenvolvido para a utilização por profissionais da área da saúde que atuam com pacientes hospitalizados. Assim sendo, caberá aos profissionais conhecerem os instrumentos a fundo e avaliar se ele se adequa a sua prática profissional.


			Entre eles, pode-se destacar o Mini Exame do Estado Mental (MEEM) (Folstein et al., 1975), a versão brasileira da MoCA (Montreal Cognitive Assessment) (Sarmento, 2009) e a Escala Hospitalar de Ansiedade e Depressão (Marcolino et al., 2007; Botega et al., 1995; Zigmond & Snaith, 1983).


			O Mini Exame do Estado Mental (MEEM) (Folstein et al., 1975) é o teste mais utilizado para avaliar a função cognitiva por ser rápido (em torno de 10 minutos), de fácil aplicação, não requerendo material específico. Deve ser utilizado como instrumento de rastreamento não substituindo uma avaliação mais detalhada, pois, apesar de avaliar vários domínios (orientação espacial, temporal, memória imediata e de evocação, cálculo, linguagem-nomeação, repetição, compreensão, escrita e cópia de desenho), não serve como teste diagnóstico, mas sim para indicar funções que precisam ser investigadas (ANEXO I).


			É um dos poucos testes validados e adaptados para a população brasileira. Pode ser utilizado online através da Biblioteca Virtual em Saúde no link: https://aps.bvs.br/apps/calculadoras/?page=11. Além disso, as folhas dos outros instrumentos abaixo também podem ser encontradas em sites na internet estando de livre acesso.


			A versão brasileira da MoCA (Montreal Cognitive Assessment) (Sarmento, 2009) é um instrumento de triagem breve que avalia uma ampla gama de funções cognitivas (como as funções executivas, habilidades visuoespaciais, nomeação, recuperação da memória, dígitos, sentença, raciocínio abstrato e orientação) necessários para contribuir com o diagnóstico do Comprometimento Cognitivo Leve (CCL) e de demência (ANEXO II).
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